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RESUMO

Este artigo analisa os desafios da curricularização da extensão no Curso de Edu-
cação Física da UFJF-GV, em um contexto de precariedade estrutural. O problema 
central reside na contradição entre as exigências legais para integração da exten-
são nos currículos e a ausência de condições estruturais para sua implementação 
qualificada. O objetivo foi mapear as ações extensionistas no campus Governador 
Valadares e analisar os impactos da insuficiência infraestrutural, partindo da hi-
pótese de que a precariedade limita o potencial transformador da extensão uni-
versitária. A metodologia combinou análise documental e levantamento de dados 
empíricos, organizando-se em três eixos: análise do processo de curricularização, 
mapeamento dos projetos ativos (2023-2024) e avaliação dos impactos na forma-
ção profissional. Os resultados demonstram que, dos 19 projetos analisados, 92% 
dependiam de espaços externos ao campus, evidenciando a fragilidade institucio-
nal. A formação profissional mostrou-se comprometida pela impossibilidade de 
experiências extensionistas consistentes, enquanto a comunidade local perma-
nece distante da Universidade, apesar da distribuição geográfica das ações. A so-
brecarga docente e as políticas de assistência ao discente insuficientes emergiram 
como desafios adicionais. Conclui-se que a precariedade estrutural reproduz de-
sigualdades formativas e sociais, exigindo políticas institucionais que garantam: 
a) infraestrutura adequada; b) expansão do programa de bolsas; e c) condições de 
trabalho dignas para docentes. O estudo reforça a urgência de investimentos para 
consolidar a extensão e o próprio campus da UFJF-GV como referência no Vale do 
Rio Doce em Minas Gerais.
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ABSTRACT

This article examines the challenges of integrating extension activities into the cur-
riculum of the Physical Education program at UFJF-GV within a context of struc-
tural precariousness. The central problem lies in the contradiction between legal 
requirements for incorporating extension activities into curricula and the lack of 
adequate structural conditions for their qualified implementation. The study aimed 
to map extension initiatives at the Governador Valadares campus and analyze the 
impacts of infrastructure deficiencies, based on the hypothesis that precarious con-
ditions limit the transformative potential of university extension. The methodol-
ogy combined document analysis and empirical data collection, organized around 
three axes: examination of the curricular integration process, mapping of active 
projects (2023-2024), and assessment of impacts on professional training. Results 
demonstrate that 92% of the 19 analyzed projects relied on off-campus facilities, 
revealing institutional fragility. Professional training was compromised by the in-
ability to maintain consistent extension experiences, while the local community 
remained distant from the University despite widespread geographical distribution 
of activities. Faculty overload and insufficient student support policies emerged as 
additional challenges. The study concludes that structural precariousness perpetu-
ates educational and social inequalities, requiring institutional policies to ensure: 
a) adequate infrastructure; b) expansion of scholarship programs; and c) dignified 
working conditions for faculty. The research underscores the urgent need for in-
vestments to consolidate extension activities and establish the UFJF-GV campus as 
a reference institution in the Rio Doce Valley.

Keywords: Curricular integration; University extension; Physical Education; 
Structural precariousness; Professional training.

INTRODUÇÃO

A implementação das diretrizes nacionais 
para a curricularização da extensão, estabele-
cidas pela Resolução CNE nº 7/2018 (Brasil, 
2018), tem enfrentado obstáculos estruturais 
significativos em unidades acadêmicas de 
todo o Brasil. O caso do campus da Universi-
dade Federal de Juiz de Fora em Governador 
Valadares (UFJF-GV), torna-se ainda mais de-
safiador. Apesar da criação do campus tenha 
sido aprovada pelo Conselho Superior da UFJF 
(CONSU) em 16 de fevereiro de 2012, ou seja, 
há 14 anos, a ausência de infraestrutura física 

adequada desde então, configura um cenário 
de precariedade que compromete não apenas 
o desenvolvimento das atividades extensionis-
tas, mas a própria qualidade da formação aca-
dêmica dos dez cursos oferecidos pelo campus. 

Essa realidade expõe as contradições inerentes 
ao processo de expansão do ensino superior 
público no Brasil, marcado pela criação de 
cursos sem os investimentos necessários em 
estrutura física e recursos materiais. Parte-se 
do pressuposto de que a extensão universitá-
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ria, quando realizada em condições precárias, 
não apenas perde seu potencial transforma-
dor, mas reproduz as desigualdades que de-
veria combater (Mesquita; Afonso; Carneiro, 
2019). A falta de espaços físicos próprios e 
adequados, como ginásios esportivos, labo-
ratórios equipados ou salas de atividades co-
letivas, tem forçado a realização de projetos 
extensionistas em condições improvisadas 
ou de forma colaborativa com outras institui-
ções, via acordos de cooperação. Essa situação 
não apenas limita o escopo e a qualidade das 
intervenções, como também impõe uma car-
ga adicional de trabalho aos docentes, que 
precisam dedicar tempo significativo à busca 
de espaços alternativos e à resolução de pro-
blemas logísticos que deveriam ser garantidos 
pela instituição. Além disso, restringe as possi-
bilidades metodológicas das atividades exten-
sionistas, limitando-as muitas vezes a ações 
pontuais e desconectadas. Essa fragmentação 
compromete um dos princípios fundamentais 
da extensão universitária, a construção de re-
lações dialógicas e permanentes com a comu-
nidade (Sousa; Nakashima; Gutberle, 2020).

Diante disso, este artigo está organizado 
em três seções principais. A primeira des-
creve como o curso de Educação Física (EF) 
da UFJF-GV efetivou a curricularização da 
extensão. Na segunda, analisa os dados co-
letados sobre os projetos de extensão deste 
mesmo curso, demonstrando como a preca-
riedade da falta de uma estrutura física afeta 
tanto a quantidade quanto a qualidade das 
atividades desenvolvidas. E por fim, discute 
os impactos dessa realidade para a formação 
profissional em EF, área que demanda, por 
sua própria natureza, espaços físicos adequa-
dos para o desenvolvimento de suas práticas 
pedagógicas e extensionistas.

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho foi 
mapear as ações de extensão aprovadas pela 
Pró-Reitoria de Extensão - PROEX-UFJF via 
Edital 04/2023 - PIBIEX - Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação em Extensão - De-
manda Espontânea, com a concessão de bol-
sas, desenvolvidas no curso de EF da UFJF-GV 
(UFJF, 2023), e, contribuir para o debate sobre 
os desafios da extensão universitária frente à 
curricularização em contextos de precarieda-
de estrutural, problematizando a contradição 
entre as exigências legais e a realidade de au-
sência de investimentos suficientes enfrenta-
da por muitos campi universitários no Brasil, 
como é vivenciado pela comunidade acadê-
mica da UFJF em Governador Valadares (GV).

METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa 
de abordagem quali-quantitativa, que articula 
procedimentos de análise documental e levan-
tamento de dados empíricos (Minayo; Deslan-
des; Gomes, 2011) para examinar o processo 
de curricularização da extensão no curso de 
EF da UFJF-GV. A investigação fundamentou-
-se em três análises principais, desenvolvidas 
entre novembro de 2023 e janeiro de 2024.

Como fontes primárias, foram analisados os 
19 projetos de extensão aprovados no âmbi-
to do Edital PROEX 04/2023 (PIBIEX), com 
especial atenção aos planos de trabalho dis-
ponibilizados pelos docentes responsáveis. 
Complementarmente, examinaram-se docu-
mentos oficiais do curso, incluindo o Projeto 
Pedagógico do Curso (PPC), o Regimento da 
Comissão de Acompanhamento das Ativida-
des Curriculares de Extensão (CAEX) e regis-
tros institucionais do Departamento de Edu-
cação Física (DEF)/ICV4.

4 Disponível em: https://www2.ufjf.br/educacaofisicagv/. Acesso em: 08 jun. 2025.
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75/2022 (UFJF, 2022), as diretrizes para a in-
serção da extensão nos currículos de gradua-
ção, determinando que todos os cursos da 
instituição incorporem atividades extensio-
nistas em sua estrutura curricular. No curso 
de EF da UFJF-GV, uma das estratégias ado-
tadas para atender a essa normatização foi 
a criação de disciplinas específicas voltadas 
às Atividades Curriculares de Extensão (ACE 
1 e ACE 2), além do Seminário em Saúde e 
EF - Integração Ensino-Serviço-Comunidade. 
Complementarmente, diversas disciplinas 
regulares também passaram a incluir ativida-
des de extensão em seus conteúdos, promo-
vendo uma integração efetiva entre ensino, 
extensão e comunidade (UFJF, 2022).

As disciplinas ACE 1 e ACE 2, com 60h cada 
e ministradas por docentes da CAEX, atuam 
como ponte entre os (as) acadêmicos (as) e 
os projetos de extensão. De caráter extensio-
nista, promovem a formação interdiscipli-
nar, o protagonismo discente e a integração 
ensino, pesquisa e extensão. Seus conteúdos 
abordam os princípios da extensão universi-
tária e incluem a elaboração de um relatório 
final, apresentado no Seminário de Ativida-
des Curriculares de Extensão. A alocação dos 
(as) estudantes ocorre no início de cada se-
mestre, em articulação com os (as) coordena-
dores (as) dos projetos.

A disciplina “Seminário em Saúde e EF – In-
tegração Ensino-Serviço-Comunidade” (15h) 
aborda temas integradores e emergentes na 
área da saúde, com foco na relação entre Edu-
cação Física e saúde coletiva. Promove a arti-
culação entre ensino, serviço e comunidade 
por meio de seminários e oficinas abertas, com 
participação de convidados, ampliando a troca 
de saberes e a formação dialógica (UFJF, 2022).

Como ferramenta para subsidiar as ações da 
Comissão de Acompanhamento das Ativida-

A análise quantitativa concentrou-se no ma-
peamento sistemático das seguintes variá-
veis: número de docentes e colaboradores en-
volvidos nos projetos; distribuição por áreas 
temáticas conforme classificação da PROEX; 
carga horária docente dedicada às atividades 
extensionistas; e abrangência geográfica das 
ações no município de GV. Paralelamente, a 
abordagem qualitativa permitiu examinar os 
desafios estruturais relatados nos projetos, 
com ênfase nas limitações impostas pela au-
sência de infraestrutura adequada.

Por fim, realizou-se uma análise crítica com-
parativa entre as diretrizes estabelecidas nos 
documentos normativos (PPC e regimen-
to da CAEX) e a efetiva implementação das 
atividades extensionistas, identificando os 
pontos de convergência e divergência neste 
processo de curricularização.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na sequência, será apresentada a problema-
tização dos eixos metodológicos, articulan-
do os resultados obtidos com a literatura 
especializada. Inicialmente, será descrito o 
processo de curricularização da extensão no 
curso de EF, com base em seus fundamentos 
regimentais e normativos. Em seguida, será 
exposto o mapeamento das ações extensio-
nistas desenvolvidas no período analisado. 
Por fim, serão discutidos os impactos da in-
suficiência de infraestrutura na formação ini-
cial em EF, com ênfase nos objetivos formati-
vos da extensão universitária e em seu papel 
no processo de formação profissional crítica 
e comprometida socialmente.

A CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO NO 
CURSO DE EF DA UFJF-GV

Após a publicação da Resolução nº 7/2018, 
a UFJF estabeleceu, por meio da Portaria nº 



5

MAPEAMENTO DAS AÇÕES DE EXTENSÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA E OS DESAFIOS DA CURRICULARIZAÇÃO EM UM CURSO “SEM CAMPUS”

  UFF & SOCIEDADE, Niterói, v. 5, n. 7, e050723, 2025

des de Extensão (CAEX), criou-se o projeto de 
Extensão Ações Gerais de Extensão do Curso 
de EF da UFJF-GV que abrange todas as dis-
ciplinas com carga horária dedicada à exten-
são. Além destas oportunidades curriculares, 
os discentes podem, de forma autônoma, se 
inserir por meio de processos seletivos divul-
gados, via editais de seleção discente. Essa 
proposta foi concebida não apenas para aten-
der à exigência de 10% da carga horária total 
do curso destinada à extensão, conforme pre-
vê a Resolução nº 7/2018 (Brasil, 2018), mas, 
sobretudo, para enriquecer as experiências 
formativas dos estudantes. Busca-se, assim, 
garantir que a vivência extensionista vá além 
de um cumprimento burocrático, constituin-
do-se como um espaço privilegiado para a 
construção de conhecimentos significativos 
e para o fortalecimento do compromisso so-
cial inerente à formação profissional.

MAPEAMENTO DAS AÇÕES DE EXTENSÃO 
DO CURSO DE EF DA UFJF-GV

Entre o período de 2023-2024, o DEF da 
UFJF-GV, possuía 19 projetos de extensão ati-
vos, contemplando uma gama ampla de áreas 
de atuação. Dentre eles, destacam-se projetos 
como “Acqua Kids: atividades aquáticas para 
crianças com deficiência”, “Avaliação Física 
e Funcional da comunidade Valadarense” e 
“Atividade Física para Prevenção e Tratamen-
to de Doenças Cardiometabólicas”, demons-
trando o compromisso com a saúde pública. 
Outras iniciativas como “Bocha paralímpica 
da comunidade valadarense', “GoalBall Me-
lhorando a Visão”, “Projeto TEA UFJF-GV” 
e Viver Bem e Mais: Idosos em Movimento 
2023” evidenciam a atenção a populações es-
pecíficas em vulnerabilidade social, enquanto 
projetos como “Clube da Criança Aventurei-
ra”, “Dança Circular” e “A brincadeira de roda 
como prática artística comunitária” ilustram 
a diversidade metodológica e temática das 

ações de extensão promovidas pelo DEF.

A diversidade de áreas de atuação dos projetos 
de extensão configura um cenário formati-
vo singular, no qual os estudantes desenvol-
vem competências e habilidades adaptativas 
em múltiplas frentes da EF. Essa diversidade 
está alinhada ao perfil do egresso delineado 
no Projeto Pedagógico do Curso (UFJF, 2023). 
Contudo, a continuidade dessas ações enfren-
ta obstáculos, especialmente no que se refere 
à consolidação de práticas extensionistas de 
caráter permanente. A efetivação da função 
social atribuída à Universidade Pública, de-
pende, em grande medida, do interesse, da 
abertura e da capacidade organizacional e 
estrutural de acolhimento das atividades por 
parte de entidades parceiras, como organiza-
ções não governamentais e instituições filan-
trópicas, o que pode limitar a sustentabilidade 
das ações ao longo do tempo.

Dezenove projetos de extensão vinculados ao 
DEF da UFJF-GV, revelou o envolvimento de 
nove parceiros externos que oferecem apoio 
à sua realização. A carência de infraestrutura 
física adequada no campus impõe limitações 
objetivas ao desenvolvimento das atividades, 
tornando imprescindíveis soluções criativas 
e o estabelecimento de parcerias institucio-
nais para viabilizar a execução dos projetos. 
Embora essas parcerias ampliem a inserção 
da Universidade na comunidade, a falta de 
autonomia dos docentes coordenadores na 
organização e gestão dos espaços utilizados 
restringe o atendimento aos beneficiários e 
compromete a formação dos discentes. Essa 
realidade paradoxal, que exige excelência aca-
dêmica em meio a condições materiais pre-
cárias, representa um dos principais desafios 
enfrentados no processo de curricularização 
da extensão nesse contexto específico. Nes-
se sentido, Fontenele (2024) aponta que essa 
realidade evidencia desafios estruturais mais 
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amplos que permeiam o ensino superior pú-
blico brasileiro contemporâneo, particular-
mente no que concerne às políticas de finan-
ciamento, às condições de trabalho docente 
e discente, e aos processos de precarização da 
educação. A autora reforça ainda, que a ini-
ciativa bem-intencionada de curricularização 
da extensão corre o risco de se transformar 
em mero cumprimento formal de exigências 
legais, sem alcançar sua plena potencialidade 
como espaço de formação profissional crítica 
e de intervenção social transformadora.

Todas as instituições parceiras estão localiza-
das no município de GV, localizado no Esta-
do de Minas Gerais, com área territorial de 
2.342,38 km². De acordo com o Censo De-
mográfico de 2022, a cidade contabilizava 
257.171 moradores, resultando em uma den-
sidade demográfica de 109,79 habitantes por 
km² (IBGE, 2022). Em relação ao Censo ante-
rior (2010), houve uma queda populacional 
na cidade e na região do Vale do Rio Doce 
em Minas Gerais, o que vai na contramão da 
realidade das cidades brasileiras, evidencian-
do um fluxo migratório para o exterior, prin-
cipalmente os Estados Unidos, repercutindo 

diretamente na economia e na prestação 
de serviços da cidade. Sob essa perspectiva, 
a presença da Universidade na região pode 
contribuir, numa visão mais ampla, para a 
reestruturação produtiva e para o desenvol-
vimento territorial do Vale do Rio Doce.

No que se refere aos indicadores educacionais 
e sociais, o município registrou, em 2010, 
uma taxa de escolarização de 97,2% entre 
crianças de 6 a 14 anos, além de apresentar 
um Índice de Desenvolvimento Humano Mu-
nicipal (IDHM) de 0,727, o que o posiciona 
na faixa de desenvolvimento humano consi-
derado alto (PNUD, 2024). Apesar disso, com 
esse valor, GV ocupa o 97ª lugar na lista dos 
municípios do Estado de Minas Gerais que 
possui apenas duas cidades com índice con-
siderado “muito bom”, Nova Lima (0,813) 
e a capital mineira Belo Horizonte (0,810). 
Atualmente, a cidade possui uma distribui-
ção geográfica de 183 bairros divididos em 
19 regiões e 12 distritos. Destes, onze regiões 
e um distrito são atendidos pelos projetos de 
extensão vinculados ao DEF da UFJF-GV. A 
Figura 1 apresenta a localização das ações ex-
tensionistas distribuídas por toda a cidade.

Figura 1. Localização das ações dos Projetos de Extensão do DEF da UFJF-GV em GV-MG

Fonte: Google Maps (2025).
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Apesar das dificuldades de logística e frag-
mentação do campus, a difusão das ativida-
des ao longo de todo o perímetro da cidade, 
oportuniza aos beneficiários atividades em 
todas as áreas da extensão (saúde, cultura, 
educação, e meio ambiente), sendo em sua 
maioria as atividades no âmbito da saúde, re-
presentando 73,7% dos projetos. No que tan-
ge às principais linhas de extensão, o “Espor-
te e Lazer” e na “Saúde”, representam 52,6% 
e 26,3% do total de projetos, as quais refletem 
não apenas as diretrizes nacionais para a ex-
tensão universitária, mas também demandas 
sociais locais próprias da cidade. De acordo 
com Isayama (2002), o “Esporte o Lazer” en-
quanto fenômeno sociocultural, configuram-
-se como ferramentas privilegiadas capazes de 
integrar e fomentar o desenvolvimento hu-
mano em suas múltiplas dimensões. Parale-
lamente, a linha “Saúde” emerge como outra 
vertente fundamental que inserem a EF como 
objeto essencial na promoção da saúde coleti-
va, alinhando-se às políticas públicas em saú-
de e aos Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), especialmente em contextos 
de vulnerabilidade social. Além disso, o diag-
nóstico apresentado indica que quase 80% 
das ações são promovidas de maneira regu-
lar, com apenas dois projetos desenvolvendo 
ações eventuais ou de maneira alternada. Es-
sas questões, associadas às demandas sociais 
relacionadas à promoção da saúde, reforçam 
a importância das ações extensionistas para o 
contexto regional.

O impacto social dos projetos do DEF na po-
pulação valadarense também fica evidenciado 
no quantitativo de beneficiários. Com base 
nas estimativas de público Projetos de Exten-
são, estima-se o atendimento de aproximada-
mente 3.090 munícipes, o que corresponde, 
aproximadamente 1,2% da população total 
do município. A distribuição etária dos bene-
ficiários revela a abrangência das ações com 

560 idosos, 575 crianças e adolescentes e 1.955 
adultos. Esses dados demonstram a capacida-
de de articulação das atividades extensionistas 
com diferentes segmentos populacionais e o 
potencial de alcance social das atividades ex-
tensionistas, bem como a sintonia das ações 
com demandas sociais específicas, especial-
mente no que concerne ao envelhecimento 
da população e à promoção da saúde em dife-
rentes ciclos da vida (Lima et al., 2021).

No que tange aos recursos humanos, na 
oportunidade o DEF contava com 19 docen-
tes efetivos vinculados, sendo que 18 pos-
suíam regime de trabalho de 40 horas sema-
nais em caráter de dedicação exclusiva e uma 
docente com jornada de 30 horas semanais. 
No entanto, 16 docentes atuavam direta-
mente como coordenadores ou vice-coorde-
nadores de projetos. Assim, a carga horária 
docente total somava-se 750 horas semanais. 
A partir da análise dos planos de trabalho, 
a carga horária total em extensão totalizou 
127 horas semanais, o que corresponde a 
aproximadamente 17% da carga horária to-
tal do corpo docente do DEF. Essas horas de 
trabalho, associadas às demandas que a car-
reira docente exige, como as atividades de 
ensino, pesquisa e gestão acadêmica, reflete 
como uma sobrecarga do trabalho docente. 
Nesse sentido, estudos relatam o impacto so-
bre a saúde e qualidade de vida, apresentan-
do um cenário de prejuízos sob o ponto de 
vista da saúde mental e física (Pinho et al., 
2023). Paradoxalmente, a própria política de 
curricularização da extensão, concebida para 
valorizar esta função, transforma-se em uma 
fonte adicional de estresse profissional quan-
do implementada sem as condições de traba-
lho necessárias.

Nesse contexto, o número limitado de bol-
sas contribui para o desenvolvimento des-
te processo, revelando um cenário marcado 
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por significativa precarização das políticas de 
permanência do acadêmico no Ensino Supe-
rior. Os dados indicam que, além das 19 bol-
sas disponíveis (uma por projeto) terem sido 
integralmente ocupadas no ano, 60 das 68 
vagas de voluntários foram preenchidas (sem 
considerar os alunos em ACE 1 e ACE 2), re-
velando ser insuficiente as verbas destinadas 
para este fim. Se por um lado o voluntaria-
do amplia o acesso à experiência extensio-
nista, por outro institucionaliza um modelo 
que transfere aos discentes os custos da for-
mação integral, particularmente onerosos, 
especialmente para estudantes de baixa ren-
da (Mesquita; Afonso; Carneiro, 2019). Não 
obstante, a elevada taxa de ocupação revela 
o impacto positivo da participação exten-
sionista na trajetória discente. Estudo com 
egressos demonstrou que a atuação de forma 
consistente em projetos obtiveram inserção 
profissional mais rápida e em áreas afins à 
sua formação. Este dado corrobora pesquisas 
nacionais que associam a experiência exten-
sionista ao desenvolvimento de competên-
cias profissionais e cidadãs (Da Costa et al., 
2022), mas também evidencia a necessidade 
de mecanismos institucionais que garantam 
equidade no acesso a tais oportunidades

OS IMPACTOS DA FALTA DE ESTRUTURA 
FÍSICA NA FORMAÇÃO INICIAL EM EF E OS 
OBJETIVOS DAS AÇÕES EXTENSIONISTAS

A precariedade de infraestrutura no campus 
da UFJF-GV compromete profundamente os 
objetivos formativos da extensão universitá-
ria. No entanto, o caso da EF torna-se impe-
rial, tendo em vista que desde a criação do 
campus, não recebeu nenhum investimento 
em termos de infraestrutura própria. Como 
área profissional intrinsecamente vincula-
da às demandas sociais, a EF requer espaços 
adequados para que os futuros profissionais 
possam desenvolver não apenas competên-

cias técnicas, mas também um olhar crítico 
sobre sua atuação. A extensão universitária, 
quando realizada em condições estruturais 
insuficientes, limita-se a experiências de 
prática profissional isoladas, distanciando-
-se de seu potencial como eixo transforma-
dor da formação.

Atualmente, a UFJF-GV, ainda não possui 
uma estrutura física própria destinada exclu-
sivamente ao curso de EF. Dessa forma, suas 
atividades acadêmicas são distribuídas por 
diferentes pontos da cidade. As aulas teóricas 
e atividades administrativas (secretaria do 
curso e reuniões de comissões e conselhos), 
ocorrem na Faculdade Anhanguera (centro 
da cidade). Já as práticas das disciplinas de 
esportes coletivos, lutas e ginástica são rea-
lizadas na Sociedade Recreativa Filadélfia 
(3,2 km da Faculdade Anhanguera), localiza-
da no bairro São Pedro, que também abriga 
o laboratório Multifuncional utilizado em 
disciplinas como “Fisiologia do Exercício”, 
“Treinamento Físico”, Biomecânica” e “Pres-
crição de Atividades para Pessoas com De-
ficiência”. As disciplinas de Atletismo I e II 
ocorrem no Parque Olímpico, localizado no 
bairro Castanheira (5,5 km). As atividades 
práticas da disciplina de “Envelhecimento e 
EF” são desenvolvidas no Lar dos Velhinhos, 
Instituição de Longa Permanência de idosos 
(2,5 km). As disciplinas do Departamento de 
Ciências Básicas da Vida (DCBV) como “Bio-
logia Celular”, “Fisiologia Básica” e “Bioquí-
mica” são ministradas no prédio localizado 
no bairro São Pedro, em terreno locado (3,0 
km). As aulas de “Anatomia” são ofertadas 
em instalações da Universidade UNIPAC, no 
bairro Vila Bretas (3,5 km). Essa descentrali-
zação impõe desafios logísticos de transporte 
para diferentes locais da cidade, tanto para 
docentes quanto para discentes, impactando 
diretamente a dinâmica do ensino e a inte-
gração entre teoria e prática.
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A ausência de infraestrutura física própria para 
o funcionamento de cursos de graduação não 
é uma realidade exclusiva da UFJF-GV. Ou-
tras instituições públicas enfrentam desafios 
semelhantes, como é o caso da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), campus Jo-
inville, que desde sua criação em 2009 funcio-
nou, inicialmente, em espaços cedidos pela 
Univille e, posteriormente, em prédios alu-
gados, sem sede definitiva até os dias atuais 
(UFSC, 2023). Situação parecida ocorre com a 
Universidade Virtual do Estado de São Paulo 
(UNIVESP), que, por sua natureza pedagógi-
ca e estrutural, não possui um campus central. 
Suas atividades presenciais e avaliações ocor-
rem exclusivamente em polos de apoio pre-
sencial distribuídos em municípios parceiros 
por meio de convênios com prefeituras e ins-
tituições locais (UNIVESP, 2022).

A falta de infraestrutura adequada, como es-
paços para práticas corporais (quadras, pis-
ta de atletismo, sala de lutas, sala de dança, 
piscina, entre outros), laboratórios de avalia-
ção física e motora e espaços comunitários 
de intervenção, restringe o desenvolvimento 

de habilidades essenciais para uma atuação 
qualificada. Projetos como os de “Iniciação à 
Ginástica” e “Ginástica de condicionamen-
to”, que demandam ambientes específicos e 
equipamentos especializados, tornam-se na 
maioria das vezes incapazes de oferecer aos 
discentes experiências formativas completas. 
Como resultado, os estudantes formam-se 
sem vivenciar adequadamente a complexi-
dade do trabalho profissional em circunstân-
cias apropriadas, impondo exigências adi-
cionais aos docentes para promoção de uma 
formação que capacite o futuro profissional 
para uma intervenção social qualificada.

Ainda, a insuficiência de estrutura de um 
campus não limita apenas a formação acadê-
mica, mas também compromete o vínculo 
essencial entre a Universidade e a comuni-
dade. Quando as ações extensionistas são 
realizadas de forma fragmentada e em espa-
ços improvisados, reduz-se a oportunidade 
de consolidar a presença institucional no 
território, reforçando um distanciamento e 
a falta do sentimento de pertencimento da 
Universidade enquanto instituição a serviço 

Figura 2. Localização e distribuição das instalações do DEF da UFJF-GV

Fonte: Google Maps (2025).
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da própria comunidade. Enquanto as ações 
extensionistas não puderem contar com es-
paços próprios, adequados e convidativos à 
comunidade, permanecerá a percepção da 
Universidade como “ilha acadêmica” dis-
tante dos problemas e potencialidades do 
seu entorno.

Além disso, a insuficiência estrutural fragiliza 
o papel da extensão como espaço de constru-
ção do compromisso social, um dos pilares 
da formação em EF. Quando as ações exten-
sionistas são realizadas de forma precária e 
descontínua, os discentes perdem a oportu-
nidade de desenvolver uma compreensão 
profunda dos determinantes sociais da saúde 
e da educação, limitando sua formação à di-
mensão técnica em detrimento da política. A 
extensão universitária, em condições ideais, 
deveria permitir a fruição da práxis (Freire, 
2011), ou seja, a ação-reflexão-ação do aca-
dêmico em sua intervenção, dialogando en-
tre o entre conhecimento acadêmico e sabe-
res populares. Sem infraestrutura adequada, 
esse diálogo torna-se superficial e episódico.

O caso da UFJF-GV, e em especial o Curso de 
EF, explicita uma contradição fundamental: 
como formar profissionais críticos e social-
mente comprometidos sem oferecer as con-
dições estruturais que vivenciem, durante 
sua formação, práticas extensionistas consis-
tentes? A resposta parece clara: a precariza-
ção da extensão reproduz, no âmbito da for-
mação inicial, as mesmas desigualdades que 
a EF deveria combater no exercício profissio-
nal. Se a Universidade Pública não consegue 
garantir condições mínimas para a realização 
de atividades extensionistas qualificadas, tais 
condições adversas impõem um custo físi-
co e mental elevado aos professores e estu-
dantes, obrigados a realizar planejamentos 
complexos e cumprir com a curricularização 
da extensão e, mesmo com tanto esforço, a 

formação ainda pode ser comprometida em 
seu intuito de transformar a realidade social 
(Gadotti, 2017).

Superar esse impasse exige reconhecer que 
a extensão universitária de qualidade não é 
acessório formativo e uma exigência legal 
(agora curricularizada), mas condição para a 
formação de profissionais de EF comprometi-
dos com a construção de uma sociedade mais 
justa e saudável. A defesa de infraestrutura 
adequada torna-se, assim condição indis-
pensável, não apenas uma reivindicação da 
comunidade acadêmica, mas um imperativo 
ético-político para todos que acreditam no 
potencial transformador da EF como campo 
de conhecimento e prática social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Inicialmente, destaca-se que o termo “sem 
campus”, utilizado propositalmente no títu-
lo deste trabalho, constitui uma crítica subs-
tantiva à realidade institucional. Mais do que 
denunciar a ausência de infraestrutura física 
adequada, a expressão busca evidenciar um 
paradoxo mais profundo: após treze anos de 
existência, a UFJF-GV ainda não consolidou 
uma identidade territorial como Universida-
de Pública junto à população valadarense. 
Esta condição periférica se manifesta não 
apenas na carência de espaços acadêmicos, 
mas na frágil apropriação social da institui-
ção como bem público, revelando os limites 
das políticas de interiorização do ensino su-
perior que priorizam a criação de cursos sem 
garantir as condições materiais para seu ple-
no funcionamento.

 Mais que um documento denunciando a fal-
ta de condições ao trabalho docente dentro 
do contexto da UFJF-GV, trata-se de posicio-
namento político com o descaso estrutural 
enfrentado pela comunidade acadêmica e a 
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própria cidade de GV. Além disso, deve ser 
encarado como um diagnóstico construtivo 
que evidencia a qualidade das ações exten-
sionistas desenvolvidas pelo DEF. Tais ações, 
já consolidadas, podem ser ainda mais for-
talecidas a partir da construção de uma es-
trutura física definitiva e adequada, capaz 
de atender com excelência às demandas do 
ensino, da pesquisa e da extensão, especial-
mente no que se refere ao serviço prestado à 
comunidade valadarense.

Além disso, a produção desta pesquisa ma-
terializa um dos pilares da tríade acadêmica 
(ensino-pesquisa-extensão), uma vez que re-
sulta do desdobramento do relatório final do 
Projeto de Extensão “Ações de Gerais de Ex-
tensão do Curso de EF”. Ainda, considerando 
que um dos propósitos da extensão é promo-
ver um olhar crítico e reflexivo de fora para 
dentro, contribuindo para o aprimoramento 
das ações da própria Universidade, entende-
-se que os objetivos propostos foram plena-
mente alcançados.

Os dados indicam que a precariedade estru-
tural impõe limitações concretas ao desen-
volvimento das atividades extensionistas, 
restringindo-as a ações relevantes e signifi-
cativas, porém pontuais e fragmentadas, que 
dificilmente atingem a profundidade neces-
sária para estabelecer vínculos duradouros 
com a comunidade. Essa conjuntura acarreta 
um duplo prejuízo: por um lado, os discentes 
concluem sua formação sem vivenciar plena-
mente a complexidade da prática profissio-
nal em contextos reais; de outro, a população 
local é privada do acesso contínuo a serviços 
e saberes que poderiam contribuir para seu 
desenvolvimento integral e para o fortaleci-
mento de sua relação com a Universidade.

A sobrecarga docente e discente configura-se 
como outro aspecto crítico, com professo-

res dedicando tempo excessivo à resolução 
de problemas burocráticos em detrimento 
do acompanhamento qualificado das ativi-
dades, e estudantes voluntários assumindo 
custos que deveriam ser garantidos insti-
tucionalmente, lidando com a dificuldade 
de mobilidade em uma estrutura de campus 
fragmentada. Esse cenário acaba por repro-
duzir, no âmbito da formação acadêmica, as 
mesmas desigualdades que a extensão uni-
versitária deveria combater na sociedade.

Os resultados indicam que a política de cur-
ricularização, quando implementada sem os 
investimentos necessários em infraestrutura 
e recursos humanos, arrisca-se a se tornar 
mero cumprimento formal de exigências le-
gais, distanciando-se de seu propósito origi-
nal de formação profissional crítica e inter-
venção social transformadora. A superação 
desse impasse exige medidas concretas que 
incluam não apenas a ampliação e adequação 
dos espaços físicos no campus, mas também 
a revisão na sobrecarga de trabalho docente, 
a expansão do programa de bolsas extensio-
nistas e o fortalecimento de parcerias institu-
cionais estáveis.

Transformar essa realidade configura-se 
como imperativo ético e político para todos 
que defendem o caráter público da Universi-
dade e reconhecem o potencial da EF como 
campo de conhecimento comprometido 
com a construção de uma sociedade mais 
justa, equitativa e saudável. A concretização 
desse projeto demandará, contudo, vontade 
política e investimentos consistentes que as-
segurem as condições estruturais necessárias 
à plena realização da extensão universitária. 
Somente assim será possível consolidar seu 
papel na formação profissional e no desen-
volvimento social de GV e do território do 
Vale do Rio Doce, a partir de uma sede pró-
pria, estruturada, integrada e unificada.
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